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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 72/2020

de 16 de novembro

Sumário: Estabelece um regime transitório de simplificação de procedimentos administrativos e 
altera o Código do Procedimento Administrativo.

Estabelece um regime transitório de simplificação de procedimentos administrativos
e altera o Código do Procedimento Administrativo

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei procede à primeira alteração ao Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

2 — A presente lei estabelece ainda um regime transitório de simplificação de procedimentos 
administrativos comuns previstos na lei geral e de procedimentos administrativos especiais previstos 
em legislação setorial.

CAPÍTULO II

Simplificação de procedimentos

Artigo 2.º
Âmbito do regime transitório

1 — Sem prejuízo das disposições que, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Código 
do Procedimento Administrativo, apenas se aplicam ao funcionamento dos órgãos da Administração 
Pública, o regime transitório definido no presente capítulo aplica -se à atividade de quaisquer enti-
dades, independentemente da sua natureza, adotada no exercício de poderes públicos ou regulada 
de modo específico por disposições de direito administrativo.

2 — As disposições do presente capítulo aplicam -se aos procedimentos administrativos 
 especiais.

3 — As disposições do presente capítulo não se aplicam:

a) Aos procedimentos de emissão de regulamentos administrativos;
b) Aos procedimentos de avaliação de impacte ambiental, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, e aos procedimentos de avaliação ambiental estratégica, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho.

Artigo 3.º

Conferência procedimental deliberativa

1 — Nos procedimentos em que haja lugar à emissão de pareceres ou outro tipo de pronúncias por 
parte de diversas entidades ou noutros em que o grau de complexidade o justifique, é promovida obrigato-
riamente a realização de uma conferência procedimental deliberativa pelo órgão que dirige o procedimento.
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2 — Na conferência prevista no número anterior participam todas as entidades envolvidas no 
procedimento, com vista à emissão concomitante dos pareceres ou pronúncias necessários, bem 
como da decisão final do procedimento.

Artigo 4.º

Realização da conferência

1 — A conferência referida no artigo anterior é presidida e convocada pelo órgão competente para a 
emissão do último ato administrativo necessário para satisfazer a pretensão formulada, no prazo de 15 dias 
a contar do início do procedimento, com antecedência mínima de sete dias em relação à data da reunião, 
juntamente com o envio de toda a documentação necessária à apreciação pelas entidades participantes.

2 — Caso o requerimento inicial do interessado seja remetido a outro órgão participante, este 
deve remetê -lo ao órgão com competência para a emissão do último ato administrativo necessário 
para satisfazer a pretensão do particular, no prazo de dois dias úteis.

3 — O direito de audiência prévia dos interessados é exercido nos termos do artigo 80.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

4 — É dispensada a participação das entidades que já tenham emitido os respetivos parece-
res ou pronúncias, desde que se mantenham válidos e eficazes, relativamente a procedimentos 
administrativos sobre os quais não se verifiquem alterações de facto ou direito que justifiquem uma 
nova apreciação da sua parte.

Artigo 5.º

Quórum

1 — Nas reuniões das conferências procedimentais realizadas nos termos dos artigos 3.º e 4.º, 
só pode deliberar -se quando se encontre presente a maioria do número legal dos seus membros 
com direito a voto.

2 — São membros com direito de voto aqueles que são competentes para a prática de atos 
no procedimento ou para a emissão de pareceres vinculativos.

3 — Os membros presentes nas reuniões devem dispor de adequados poderes de represen-
tação para vincular o órgão que representam.

4 — A não observância do disposto no número anterior é equiparada a ausência, não preju-
dicando, contudo, a verificação do quórum de funcionamento.

5 — A ausência de uma entidade conferente regularmente convocada não obsta ao funciona-
mento da conferência, considerando -se que a mesma nada tem a opor ao deferimento do pedido, 
salvo se invocar justo impedimento no prazo de dois dias.

Artigo 6.º

Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações nas conferências previstas nos artigos anteriores são tomadas por maioria 
absoluta de votos dos membros dos órgãos presentes.

2 — Nos casos em que a lei exija um parecer obrigatório vinculativo ou atribua a determi-
nada pronúncia administrativa um efeito preclusivo do deferimento das pretensões apreciadas na 
conferência, a intervenção desfavorável da entidade competente para a sua emissão determina o 
indeferimento das pretensões apreciadas na conferência, salvo se as entidades conferentes acor-
darem nas alterações necessárias ao respetivo deferimento, convocando -se nova conferência no 
prazo de cinco dias a contar da concretização dessas alterações pelo interessado.

Artigo 7.º

Conferências procedimentais realizadas entre a administração direta e indireta e autarquias locais

1 — Nos procedimentos que envolvam conjuntamente entidades da administração direta 
e indireta e das autarquias locais ou entidades intermunicipais, as conferências procedimentais 
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realizam -se periodicamente, no âmbito das comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas, 
competindo a convocação das mesmas ao presidente da respetiva comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional.

2 — O disposto nos artigos anteriores aplica -se, com as necessárias adaptações, às confe-
rências procedimentais previstas no presente artigo.

CAPÍTULO III

Alteração ao Código do Procedimento Administrativo

Artigo 8.º

Alteração ao Código do Procedimento Administrativo

Os artigos 23.º, 24.º, 25.º, 29.º, 64.º, 92.º, 112.º a 114.º, 128.º e 198.º do Código do Procedi-
mento Administrativo passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 23.º

[...]

1 — Na falta de determinação legal, estatutária ou regimental, ou de deliberação do órgão, 
cabe ao presidente a fixação do local, dos dias e horas das reuniões ordinárias e, quando aplicável, 
a indicação dos meios telemáticos disponibilizados para participação dos membros.

2 — [...]

Artigo 24.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar 

na reunião, o local, o dia e hora da reunião e, quando aplicável, a indicação dos meios telemáticos 
disponibilizados para participação dos membros.

5 — [...]
6 — [...]

Artigo 25.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — No caso previsto no n.º 5 do artigo 24.º, a competência conferida no n.º 1 ao presidente 

é devolvida aos vogais que convoquem a reunião.

Artigo 29.º

[...]

1 — Os órgãos colegiais só podem, em regra, deliberar quando a maioria do número legal 
dos seus membros com direito a voto esteja fisicamente presente ou a participar através de meios 
telemáticos.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
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Artigo 64.º

[...]

1 — [...]
2 — O processo administrativo é preferencialmente desmaterializado, através de ferramentas que 

permitam a inclusão dos documentos que nele são incorporados e impeçam a sua violação e extravio.
3 — As ferramentas eletrónicas devem assegurar a autenticação dos intervenientes no procedi-

mento e, nos casos em que tal não seja possível, o órgão responsável pela direção do procedimento 
deve assinar digitalmente o processo, de forma a garantir a integridade e a inviolabilidade do mesmo.

4 — Nos casos em que, excecionalmente, o processo administrativo seja suportado em papel, 
é autuado e paginado de modo a facilitar a inclusão dos documentos que nele são sucessivamente 
incorporados e a impedir o seu extravio, devendo o órgão responsável pela direção do procedimento 
rubricar todas as suas folhas e podendo os interessados e seus mandatários rubricar quaisquer 
folhas do mesmo.

Artigo 92.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Na falta de disposição especial, os pareceres são emitidos no prazo de 20 dias, exceto 

quando o responsável pela direção do procedimento fixar, fundamentadamente, prazo diferente.
4 — O prazo diferente previsto no número anterior não deve ser inferior a 10 dias nem superior 

a 30 dias.
5 — [...]
6 — [...]

Artigo 112.º

[...]

1 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) Por anúncio, quando os notificandos forem em número superior a 25.

2 — [...]

a) [...]
b) Mediante o consentimento prévio do notificando, prestado no decurso do procedimento, 

nos restantes casos.

3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]

Artigo 113.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
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6 — Em caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica ou à conta eletrónica aberta junto da 
plataforma informática disponibilizada pelo sítio eletrónico institucional do órgão competente, a notificação 
considera -se efetuada no quinto dia útil posterior ao seu envio ou no primeiro dia útil seguinte a esse quando 
esse dia não seja útil, salvo quando se comprove que o notificando comunicou a alteração daquela, se de-
monstre ter sido impossível essa comunicação ou que o serviço de comunicações eletrónicas tenha impe-
dido a correta receção, designadamente através de um sistema de filtragem não imputável ao interessado.

7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]

Artigo 114.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Quando não exista prazo fixado na lei, os atos administrativos devem ser notificados no 

prazo de cinco dias.

Artigo 128.º

[...]

1 — Os procedimentos de iniciativa particular devem ser decididos no prazo de 60 dias, salvo 
se outro prazo decorrer da lei, podendo o prazo, em circunstâncias excecionais devidamente funda-
mentadas, ser prorrogado pelo responsável pela direção do procedimento, por um ou mais períodos, 
até ao limite máximo de 90 dias, mediante autorização do órgão competente para a decisão final, 
quando as duas funções não coincidam no mesmo órgão.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Os procedimentos de iniciativa oficiosa, passíveis de conduzir à emissão de uma decisão 

com efeitos desfavoráveis para os interessados caducam, na ausência de decisão, no prazo de 
120 dias.

Artigo 198.º

[...]

1 — [...]
2 — O prazo referido no número anterior é elevado até ao máximo de 60 dias, quando haja 

lugar à realização de nova instrução ou de diligências complementares.
3 — [...]
4 — [...]»

Artigo 9.º
Aditamento ao Código do Procedimento Administrativo

É aditado ao Código do Procedimento Administrativo o artigo 24.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 24.º -A
Realização por meios telemáticos

1 — Sempre que as condições técnicas o permitam, as reuniões podem ser realizadas por 
meios telemáticos.

2 — A utilização de meios telemáticos nas reuniões deve constar de forma expressa na res-
petiva ata.»
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º

Monitorização

1 — A aplicação do regime previsto no capítulo II é objeto de monitorização pela Agência para 
a Modernização Administrativa, IP, com exceção do disposto no artigo 7.º, que é objeto de monito-
rização pela Direção -Geral das Autarquias Locais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os órgãos e serviços da administração de-
vem prestar informação mensal às entidades aí referidas, consoante o caso, quanto ao número de 
conferências procedimentais realizadas e de procedimentos administrativos concluídos.

Artigo 11.º

Produção de efeitos

1 — O regime transitório de simplificação de procedimentos previsto no capítulo II da presente 
lei produz efeitos até 30 de junho de 2021, aplicando -se aos procedimentos em curso.

2 — O disposto nos artigos 92.º, 114.º, 128.º e 198.º do Código do Procedimento Administrativo, 
na redação que lhes é dada pela presente lei, aplica -se aos procedimentos administrativos que se 
iniciem após 1 de dezembro de 2020.

3 — O disposto nos artigos 23.º, 24.º, 24.º -A, 25.º, 29.º, 112.º e 113.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, na redação que lhes é dada pela presente lei, aplica -se aos procedimentos 
administrativos em curso à data da sua entrada em vigor.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 9 de outubro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 4 de novembro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de novembro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113718609 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 97/2020

de 16 de novembro

Sumário: Altera o estatuto das denominações de origem e indicação geográfica da Região 
Demarcada do Douro.

O estatuto das denominações de origem e indicação geográfica da Região Demarcada do 
Douro foi aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, entretanto alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 77/2013, de 5 de junho, 6/2018, de 8 de fevereiro, e 7/2019, de 15 de janeiro.

O referido decreto -lei veio estabelecer a proibição de saída a granel de vinho do Porto e de 
vinho do Douro para o exterior da Região Demarcada do Douro e do Entreposto de Vila Nova de 
Gaia, ficando proibida a saída desses produtos quando não tenham sido previamente engarrafa-
dos no interior dessas zonas geográficas, permitindo -se, porém, quanto à denominação de origem 
«Douro», duas derrogações à obrigatoriedade de engarrafamento no interior da Região Demarcada 
do Douro e do Entreposto de Vila Nova de Gaia.

A finalidade desta disposição é a defesa e proteção do prestígio e da qualidade das denomina-
ções de origem em causa, assegurando um eficaz e permanente controlo qualitativo e permitindo 
uma certificação rigorosa.

No entanto, tendo as derrogações em causa um caráter excecional e não existindo atualmente 
qualquer entidade que engarrafe numa área de proximidade imediata, impõe -se a revogação dessa 
exceção no cumprimento da jurisprudência constante do Tribunal de Justiça da União Europeia.

Por último, procede -se ainda à clarificação das normas aplicáveis ao cumprimento do controlo 
metrológico nas instalações de armazenagem.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 77/2013, de 5 de junho, 6/2018, de 8 de fevereiro, e 7/2019, de 15 
de janeiro, que aprovou o estatuto das denominações de origem e indicação geográfica da Região 
Demarcada do Douro.

Artigo 2.º

Alteração ao anexo I ao Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto

Os artigos 39.º e 42.º do estatuto das denominações de origem e indicação geográfica da 
Região Demarcada do Douro, aprovado em anexo I ao Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, 
na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 39.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Os depósitos com capacidade superior a 7 hl devem ostentar placas identificadoras do 

seu conteúdo e capacidade e, no que concerne à capacidade, cumprir os requisitos previstos 
na regulamentação aplicável ao controlo metrológico legal daqueles instrumentos de medição, 
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nomeadamente o Regulamento dos Reservatórios de Armazenamento de Instalação Fixa, aprovado 
pela Portaria n.º 1541/2007, de 6 de dezembro.

4 — [...].
5 — [...].

Artigo 42.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — No caso da DO «Douro», e cumpridas as garantias de defesa, certificação, controlo, 

proteção e prestígio da DO, o IVDP, I. P., pode autorizar o engarrafamento fora das áreas geográ-
ficas referidas no número anterior, desde que as entidades em causa à data de 26 de novembro 
de 2003 já engarrafassem fora daquelas zonas, ficando sujeitas a um regime especial de controlo 
nos termos a definir pelo IVDP, I. P.

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].»

Artigo 3.º

Republicação

É republicado, em anexo ao presente decreto -lei e do qual faz parte integrante, o estatuto das 
denominações de origem e indicação geográfica da Região Demarcada do Douro, aprovado em 
anexo I ao Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, na redação introduzida pelo presente decreto -lei.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de outubro de 2020. — António Luís Santos da 
Costa — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — Maria do Céu de Oliveira Antunes Albuquerque.

Promulgado em 10 de novembro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de novembro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação do estatuto das denominações de origem e indicação geográfica
da Região Demarcada do Douro

ANEXO I

Estatuto das denominações de origem e indicação geográfica da Região Demarcada do Douro

CAPÍTULO I

Disposições gerais relativas às denominações de origem e indicação geográfica
da Região Demarcada do Douro

Artigo 1.º

Reconhecimento, certificação e defesa das denominações

1 — É reconhecida, pelo presente estatuto das denominações de origem e indicação geográ-
fica da Região Demarcada do Douro, adiante, abreviadamente, apenas estatuto, a denominação 
de origem (DO) «Porto», incluindo as designações «vinho do Porto», «vin de Porto», «Port wine», 
«Port», e seus equivalentes em outras línguas, e «Douro», bem como a indicação geográfica (IG) 
«Duriense», as quais só podem ser utilizadas nos vinhos e produtos vínicos produzidos na Região 
Demarcada do Douro (RDD), que a tradição firmou com esse nome e que satisfaçam o disposto 
no presente estatuto e demais legislação aplicável.

2 — A DO «Porto» pode ser utilizada pelo vinho generoso a integrar na categoria de vinho 
licoroso e por outros produtos vínicos da RDD, nos termos a regulamentar pelo Instituto dos Vinhos 
do Douro e do Porto, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

3 — A DO «Douro» pode ser utilizada pelos vinhos branco, tinto e rosé ou rosado, a integrar 
na categoria de vinho tranquilo, de vinho espumante e de vinho licoroso, denominado «Moscatel do 
Douro», proveniente da casta Moscatel -Galego -Branco, e por outros produtos vínicos da RDD, nos 
termos a regulamentar pelo IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional, no prazo de 180 dias.

4 — A DO «Douro» pode ser utilizada na aguardente produzida a partir de vinho produzido 
na RDD.

5 — É protegida a denominação «Moscatel do Douro», a qual só pode ser utilizada na desig-
nação do vinho licoroso com direito à DO «Douro».

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo seguinte, a IG «Duriense» pode ser utilizada 
na identificação de qualquer categoria de vinhos branco, tinto e rosé ou rosado.

7 — Competem ao IVDP, I. P., as funções de controlo da produção e do comércio, de promoção, 
de defesa e de certificação dos vinhos e produtos vínicos com direito às DO e IG da RDD.

8 — É aprovado por portaria do membro do Governo responsável pela área da agricultura, a 
emitir no prazo de 180 dias, o modelo de cartão de identificação para uso exclusivo dos funcionários 
do IVDP, I. P., que exercem funções de controlo e de fiscalização.

Artigo 2.º

Proteção das denominações

1 — As DO e a IG da RDD só podem ser utilizadas em produtos do setor vitivinícola que, cumu-
lativamente, respeitem a regulamentação vitivinícola aplicável, cumpram as regras de produção e 
comércio aplicáveis e tenham sido certificados pelo IVDP, I. P.

2 — No interior da RDD é proibida a elaboração, armazenagem, detenção e comercialização 
de vinhos licorosos não engarrafados, com exceção dos vinhos com DO «Porto» e «Douro», nos 
termos do Decreto -Lei n.º 191/2002, de 13 de setembro.
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3 — É proibida a utilização, direta ou indireta, das DO e IG em produtos vitivinícolas que não 
cumpram os requisitos constantes no n.º 1, nomeadamente no acondicionamento ou embalagem, em 
rótulos, etiquetas, documentos ou publicidade, mesmo quando a verdadeira origem do produto seja 
indicada ou que as palavras constitutivas daquelas designações sejam traduzidas ou acompanhadas 
por termos como «género», «tipo», «qualidade», «método», «imitação», «estilo» ou outros análogos.

4 — É proibida a utilização, por qualquer meio, de nomes, marcas, termos, expressões ou 
símbolos, ou qualquer indicação ou sugestão falsa ou falaciosa, que sejam suscetíveis de confundir 
o consumidor quanto à proveniência, natureza ou qualidades essenciais dos produtos, bem como 
de qualquer sinal que constitua reprodução, imitação ou evocação das DO ou IG da RDD.

5 — A proibição estabelecida nos n.os 3 e 4 aplica -se igualmente a produtos não vitivinícolas 
quando a utilização procure, sem justo motivo, tirar partido indevido do caráter distintivo ou do pres-
tígio das DO «Porto» e «Douro», ou possa prejudicá -las, nomeadamente, pela respetiva diluição 
ou pelo enfraquecimento da sua força distintiva.

6 — É vedada a reprodução das DO e IG em dicionários, enciclopédias, obras de consulta 
semelhantes, ou em publicidade, quando daí se possa depreender que as mesmas constituem 
designações genéricas.

7 — O disposto no presente artigo é aplicável ao uso das menções tradicionais das DO e IG 
abrangidas pelo presente estatuto que constem expressamente da regulamentação a emitir pelo 
IVDP, I. P.

8 — A menção ou referência às DO e IG abrangidas pelo presente estatuto na denominação 
de venda, apresentação ou publicidade de um produto que contenha vinho com direito às referidas 
DO ou IG, é proibida, salvo se, cumulativamente:

a) O produto não contenha outro vinho;
b) O vinho contido no produto atribua a este características particulares;
c) O fabricante do produto tenha obtido o consentimento do IVDP, I. P.;
d) A menção ou referência à DO ou IG conste na lista de ingredientes do produto e não contribua 

para a diluição ou enfraquecimento da sua força distintiva, ou signifique um aproveitamento desta.

9 — As DO e a IG são imprescritíveis e não podem tornar -se genéricas.

Artigo 3.º

Delimitação da região

1 — A área geográfica das DO e IG da RDD conforme representação cartográfica constante 
do anexo I ao presente estatuto, do qual faz parte integrante, definida pelo Decreto n.º 7934, de 
10 de dezembro de 1921, abrange os seguintes distritos, concelhos e freguesias, tradicionalmente 
agrupadas em três áreas geográficas mais restritas:

a) Baixo Corgo: no distrito de Vila Real abrange os concelhos de Mesão Frio, de Peso da Ré-
gua e de Santa Marta de Penaguião; as freguesias de Abaças, Ermida, Folhadela, Guiães, Mateus, 
Nogueira, Nossa Senhora da Conceição (parte), Parada de Cunhos, São Dinis e São Pedro, do 
concelho de Vila Real; no distrito de Viseu as freguesias de Aldeias, Armamar, Folgosa, Fontelo, 
Santo Adrião, Vacalar e Vila Seca, do concelho de Armamar; as freguesias de Cambres, Ferreiros 
de Avões, Figueira, Parada do Bispo, Penajoia, Samodães, Sande, Santa Maria de Almacave, Sé e 
Valdigem e as Quintas de Foutoura, do Prado e das Várzeas, na freguesia de Várzea de Abrunhais, 
do concelho de Lamego; a freguesia de Barrô, do concelho de Resende;

b) Cima Corgo: no distrito de Vila Real abrange as freguesias de Alijó, Amieiro, Carlão, Casal 
de Loivos, Castedo, Cotas, Favaios, Pegarinhos, Pinhão, Sanfins do Douro, Santa Eugénia, São 
Mamede de Riba Tua, Vale de Mendiz, Vilar de Maçada e Vilarinho de Cotas, do concelho de Alijó; 
as freguesias de Candedo, Murça e Noura, do concelho de Murça; as freguesias de Celeirós, Covas 
do Douro, Gouvães do Douro, Gouvinhas, Paços, Paradela de Guiães, Provesende, Sabrosa, São 
Cristóvão do Douro, São Martinho de Anta, Souto Maior, Vilarinho de São Romão, do concelho 
de Sabrosa; no distrito de Viseu as freguesias de Castanheiro do Sul, Espinhosa, Ervedosa do 
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Douro, Nagozelo do Douro, Paredes da Beira, São João da Pesqueira, Soutelo do Douro, Trevões, 
Vale de Figueira, Valongo dos Azeites, Várzea de Trevões e Vilarouco, do concelho de São João 
da Pesqueira; as freguesias de Adorigo, Barcos, Desejosa, Granjinha, Pereiro, Santa Leocádia, 
Sendim, Tabuaço, Távora e Valença do Douro, do concelho de Tabuaço; no distrito de Bragança as 
freguesias de Beira Grande, Castanheiro do Norte, Carrazeda de Ansiães, Lavandeira, Linhares, 
Parambos, Pereiros, Pinhal do Norte, Pombal, Ribalonga, Seixo de Ansiães e Vilarinho de Casta-
nheira, do concelho de Carrazeda de Ansiães;

c) Douro Superior: no distrito de Bragança abrange a freguesia de Vilarelhos, do concelho 
de Alfândega da Fé; as freguesias de Freixo de Espada à Cinta, Ligares, Mazouco, Poiares, do 
concelho de Freixo de Espada à Cinta; as propriedades que foram de D. Maria Angélica de Sousa 
Pinto Barroso, na freguesia de Frechas, e as da Sociedade Clemente Meneres, nas freguesias 
de Avantos, Carvalhais, Frechas e Romeu, do concelho de Mirandela; as freguesias de Açoreira, 
Adeganha, Cabeça Boa, Horta, Lousa, Peredo dos Castelhanos, Torre de Moncorvo e Urros, do 
concelho de Torre de Moncorvo; as freguesias de Assares, Freixiel, Lodões, Roios, Sampaio, Santa 
Comba da Vilariça, Seixo de Manhoses, Vale Frechoso e Vilarinho das Azenhas, as Quintas da Peça 
e das Trigueiras e as propriedades de Vimieiro, situadas na freguesia de Vilas Boas, e Vila Flor, do 
concelho de Vila Flor; no distrito da Guarda a freguesia de Escalhão, do concelho de Figueira de 
Castelo Rodrigo; as freguesias de Fontelonga, Longroiva, Meda, Poço do Canto, do concelho de 
Meda; o concelho de Vila Nova de Foz Coa.

2 — Os contornos das parcelas, freguesias, concelhos e distritos referidos no número anterior 
correspondem rigorosamente ao disposto na legislação em vigor à data de aprovação do Decreto 
n.º 7934, de 10 de dezembro de 1921.

3 — Em regulamentação do IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional, podem ser indi-
vidualizadas sub -regiões e reconhecidas designações de caráter localizado, correspondentes a 
áreas restritas, em relação às quais sejam notórias a qualidade e particularidade dos seus vinhos 
ou produtos vínicos.

4 — Para cada DO da RDD, pode ser definida, em regulamentação do IVDP, I. P., ouvido o 
conselho interprofissional, uma área ainda mais restrita de produção, em função das exigências 
edafoclimáticas e culturais de cada uma, a qual, no que respeita à DO «Porto», é determinada 
através do método de avaliação qualitativa das parcelas com vinha, tal como previsto no n.º 2 do 
artigo 8.º do presente estatuto.

Artigo 4.º

Entrepostos

1 — Os vinhos ou produtos vínicos a que se refere o presente estatuto podem permanecer 
em caves ou armazéns na RDD, ou ser transferidos para o entreposto de Vila Nova de Gaia (EG).

2 — A transferência, incluindo o transporte, dos vinhos ou produtos vínicos para caves ou ar-
mazéns situados no EG, bem como a circulação no interior da RDD, deve obedecer às disposições 
legais e às normas fixadas pelo IVDP, I. P.

3 — Os armazéns têm de estar situados na RDD ou no EG, com a ressalva daqueles que se 
encontram fora nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 42.º

4 — Por motivos de força maior, da qual resulte a indisponibilidade temporária de armazéns no 
interior da RDD ou do EG, pode o IVDP, I. P., nos termos a definir e no respeito de um regime especial 
de controlo necessariamente mais rigoroso, autorizar, excecional e transitoriamente, a utilização de 
armazéns situados fora da RDD ou da linha limite do EG, mas numa área de proximidade imediata.

5 — O EG é uma extensão da RDD e compreende a área geográfica, conforme representação 
cartográfica e descrição constante do anexo II ao presente estatuto, do qual faz parte integrante.

6 — O EG destina -se exclusivamente aos processos adicionais de engarrafamento, armaze-
namento, maturação e envelhecimento.

7 — A introdução no comércio, mediante a venda a entidades não inscritas no IVDP, I. P., 
apenas pode processar -se a partir da RDD ou do EG.
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8 — No interior da RDD e do EG são proibidos a vinificação, a elaboração, o armazenamento, o en-
garrafamento e a comercialização de vinhos, produtos vínicos ou afins que não sejam provenientes da RDD 
ou que não se destinem, nos termos da regulamentação em vigor, à elaboração desses vinhos ou produtos 
vínicos, salvo nos termos que forem autorizados pelo IVDP, I. P., e na observância do disposto no artigo 40.º

9 — Em derrogação ao disposto no número anterior, é permitida a distribuição dos produtos 
engarrafados e a venda a retalho.

10 — Os encargos suplementares causados pelos regimes especiais de controlo previstos 
nos n.os 3 e 4 são suportados pelos interessados.

Artigo 5.º

Solos

As vinhas destinadas à produção de vinhos e produtos vínicos a que se refere o presente esta-
tuto devem estar ou ser instaladas em solos predominantemente de origem xistosa, sem exclusão de 
manchas de solos de origem granítica, reconhecidamente aptos à produção de vinhos de qualidade.

Artigo 6.º

Castas

As castas a utilizar na elaboração de vinhos e produtos vínicos a que se refere o presente 
estatuto constam de lista a aprovar por portaria do membro do Governo responsável pela área da 
agricultura, a emitir no prazo de 180 dias.

Artigo 7.º

Porta -enxertos

Os porta -enxertos quando utilizados na replantação ou na plantação de novas vinhas devem es-
tar devidamente adaptados ao local em causa e ser certificados de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 8.º

Inscrição e classificação das vinhas

1 — Sem prejuízo das competências do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., as parcelas com 
vinha situadas no interior da RDD devem ser inscritas no ficheiro das parcelas do IVDP, I. P., ao 
qual cabe verificar a respetiva aptidão para a produção das DO e IG referidas no presente estatuto.

2 — As parcelas candidatas à produção de qualquer das DO ou IG a que se refere o presente 
estatuto são objeto de registo e classificação por parte do IVDP, I. P., sendo a sua classificação, no 
caso das DO «Porto» e «Douro», elaborada segundo método consagrado na Portaria n.º 413/2001, 
de 18 de abril.

3 — O IVDP, I. P., controla a conformidade das parcelas relativamente aos dados constantes 
dos registos referidos no presente artigo.

4 — Quando ocorram alterações na titularidade ou na exploração das parcelas registadas 
ou, ainda, nos elementos caracterizadores das mesmas, devem os viticultores comunicá -las ao 
IVDP, I. P., nos termos a regulamentar por este Instituto.

5 — Os vinhos e produtos vínicos abrangidos pelo presente estatuto têm direito à respetiva 
DO na quarta vindima seguinte após enxertia ou plantação no caso de enxertos -prontos.

Artigo 9.º

Reestruturação da vinha

1 — Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais aplicáveis, a replantação, a reenxertia e 
a sobreenxertia da vinha são autorizadas sem perda do direito à DO «Porto», desde que efetivamente 
realizadas até ao máximo de 40 % da área da parcela ou da exploração vitícola, no respeito do rendi-
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mento máximo para a DO em causa na área remanescente, e os restantes 60 % se mantenham em 
exploração até que a área reestruturada tenha direito à DO «Porto», nos termos do presente estatuto.

2 — Para usufruir do mecanismo previsto no número anterior, os viticultores têm de solicitar ao 
IVDP, I. P., que a gestão da sua área vitícola se faça globalmente por exploração vitícola e não ao 
nível da parcela, embora mantendo a avaliação parcelar como base da classificação de exploração.

3 — Sempre que se verifique a transferência ou replantação de vinha, é obrigatória a sua 
reinscrição no IVDP, I. P., que a reclassifica, ouvido o conselho interprofissional, nos termos da 
legislação em vigor.

4 — A legalização de vinhas, os novos direitos de plantação e a transferência de direitos de 
replantação originários de parcelas sem direito à DO «Porto» não concedem o direito a produzir 
vinho apto à DO «Porto».

5 — A transferência de direitos de replantação no interior da RDD, originários de parcelas ap-
tas à DO «Porto», e as reconstituições de parcelas aptas à DO «Porto» apenas podem conceder 
o direito a produzir vinho apto à DO «Porto», nos termos da legislação em vigor.

Artigo 10.º

Práticas culturais

1 — As vinhas destinadas à produção de vinhos e produtos vínicos a que se refere o presente 
estatuto devem ser contínuas, em forma baixa e aramadas, preferencialmente conduzidas em 
vara, vara e talão ou em cordão e com uma só zona de frutificação, cultivadas utilizando os meios 
adequados ao local como forma de maximizar a aptidão das uvas a uma produção de qualidade.

2 — A densidade de plantação não deve ser inferior a 4000 videiras por hectare com uma tole-
rância de 10 %, com exceção das vinhas sistematizadas em patamares e terraços em que o limite 
mínimo pode ser de 3000 videiras por hectare com uma tolerância de 20 %, bem como das vinhas 
plantadas antes de 11 de agosto de 1998 e ainda em exploração, para as quais são admissíveis, 
enquanto subsistirem, densidades inferiores a estes limites.

3 — Por parcela de vinha entende -se uma porção contínua de terreno ocupada com a cultura 
da vinha, submetida a uma gestão única e que constitui uma entidade distinta tendo em conta:

a) A homogeneidade quanto ao modo de exploração, ao modo de condução, à categoria de 
utilização, à idade de plantação, ao modo de armação do terreno e à irrigação, não podendo os seus 
limites transpor limites administrativos, acidentes topográficos, rios, estradas ou caminhos públicos;

b) A homogeneidade quanto ao tipo de cultura, salvaguardando -se a existência de árvores em 
bordadura e nas bordaduras dos caminhos no interior da parcela, considerando -se parcela de vinha 
consociada a que contiver mais de 40 árvores dispersas por hectare no interior da parcela;

c) Que o contorno exterior da parcela é fixado de modo a incluir, sem prejuízo do disposto 
na alínea anterior, a partir da extremidade das linhas de videiras, uma faixa periférica com largura 
equivalente a metade da largura da entrelinha até ao limite físico do terreno;

d) Que são excluídas as superfícies sem cepas existentes no interior daquele contorno, quando a 
menor das suas dimensões, incluindo a faixa periférica definida nos moldes referidos na alínea anterior, 
for, em média, superior a 4 m, utilizando -se, para efeitos da sua delimitação, o critério ali utilizado.

4 — A área da parcela é a que resulta da sua medição efetuada na projeção horizontal.
5 — Experimentalmente, e sem perda do direito à DO, o IVDP, I. P., pode autorizar práticas 

culturais que constituam um avanço dentro da técnica vitivinícola e, comprovadamente, não preju-
diquem a qualidade das uvas e dos vinhos produzidos.

6 — A rega da vinha só é admitida para obstar a situações de défice hídrico que possam pro-
vocar desequilíbrios na composição e qualidade da uva e pôr em causa o normal desenvolvimento 
fisiológico da videira e desde que:

a) A vinha se encontre em região na qual o IVDP, I. P., tenha autorizado a rega, identificada 
no respetivo portal, e desde que observados os requisitos aí estabelecidos; ou

b) O viticultor informe o IVDP, I. P., na sua área reservada no portal daquele instituto.
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Artigo 11.º
Inscrição de entidades

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais aplicáveis, todas as entidades que se dediquem 
à produção ou comercialização de vinhos e de outros produtos vitivinícolas abrangidos pelo presente 
estatuto, excluída a distribuição dos produtos engarrafados e a venda a retalho, ficam obrigadas a 
estar inscritas, bem como as respetivas instalações, em registo apropriado, no IVDP, I. P., disponi-
bilizado no sítio da Internet deste organismo.

2 — Estão ainda sujeitos a inscrição nas condições a regulamentar pelo IVDP, I. P., os ar-
mazenistas e retalhistas que procedam à introdução no comércio de vinhos e produtos vínicos 
abrangidos pelo presente estatuto, desde que os vinhos e os produtos vínicos procedam da RDD 
ou do EG já engarrafados, rotulados e selados.

3 — As entidades a que se refere o n.º 1 são classificadas e definidas por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da agricultura.

Artigo 12.º
Rendimento por hectare

1 — O rendimento máximo por hectare na RDD das vinhas destinadas exclusivamente à 
produção de vinhos suscetíveis de obtenção de DO é de 55 hl para os vinhos tintos e rosados e 
de 65 hl para os vinhos brancos.

2 — De acordo com as condições climatéricas particulares e as qualidades dos mostos, o 
conselho interprofissional do IVDP, I. P., pode proceder, no comunicado de vindima, a ajustamen-
tos anuais do rendimento por hectare que, no caso de ser para mais, não pode exceder 25 % do 
rendimento máximo previsto no número anterior.

3 — Caso seja ultrapassado o rendimento por hectare mencionado nos números anteriores, 
não há lugar à interdição de utilizar a DO até esses limites, sendo o excedente destinado, no caso 
da DO «Porto» e do vinho licoroso Moscatel do Douro, à destilação sob controlo do IVDP, I. P., e 
no caso das outras categorias de vinhos com DO «Douro», a vinho sem direito a DO ou IG.

4 — Para a determinação do rendimento por hectare na RDD e para a atribuição do direito à 
DO «Porto» é aplicado sobre a área da parcela, determinada nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 10.º, 
um coeficiente em função do seu declive médio e dos diferentes tipos de armação do terreno, em 
termos a regulamentar pelo IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

Artigo 13.º
Aguardente de origem vitícola e beneficiação

1 — A beneficiação para a obtenção de vinho do Porto e de vinho licoroso Moscatel do 
Douro realiza -se de forma a garantir a paragem da fermentação e de acordo com o grau de 
doçura de vinho pretendido, adicionando ao mosto em fermentação, proveniente das  diversas 
prensagens, a quantidade de aguardente de origem vitícola suficiente para elevar o título 
 alcoométrico volúmico.

2 — A quantidade de aguardente de origem vitícola a utilizar nos vinhos de vindima é fixada 
anualmente no comunicado de vindima.

3 — A aguardente de origem vitícola deve obedecer às características organoléticas, físicas e 
químicas fixadas em regulamento do IVDP, I. P., a emitir no prazo de 180 dias, ouvido o conselho 
interprofissional.

4 — Para assegurar a manutenção, durante o processo de envelhecimento, do título alcoomé-
trico dos vinhos do Porto e Moscatel do Douro, pode ser adicionada aguardente de origem vitícola 
até ao limite de 2 % do volume do stock total, nos termos a regulamentar pelo IVDP, I. P.

5 — Todas as aguardentes de origem vitícola são sujeitas a controlo da qualidade, da exclusiva 
competência do IVDP, I. P., podendo este organismo recorrer, no que respeita à análise laboratorial, 
à colaboração de organismos nacionais ou estrangeiros.

6 — As aguardentes de origem vitícola acima referidas estão sujeitas a contas correntes 
específicas.
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Artigo 14.º
Comunicado de vindima

O comunicado de vindima, a emitir pelo IVDP, I. P., estabelece o seguinte:

a) O quantitativo de mosto a produzir destinado à DO «Porto», que é fixado em função da evolução 
das vendas do setor, das perspetivas da sua evolução e das existências no comércio e na produção;

b) As normas sobre a utilização de aguardente de origem vitícola, a elaboração de vinhos 
e produtos vínicos da RDD, as autorizações de produção de mosto destinado à DO «Porto», as 
modalidades de pagamento e outras regras sobre trânsito, declarações e registos nos termos da 
regulamentação aplicável;

c) As normas a que devem obedecer as compras a efetuar na vindima e fora desta para efeitos 
de obtenção da capacidade de vendas na DO «Porto»;

d) Outras normas a determinar pelo IVDP, I. P.

Artigo 15.º
Práticas e tratamentos enológicos

1 — A elaboração de mostos, de vinhos e de produtos vínicos abrangidos pelo presente estatuto 
deve respeitar os métodos e práticas enológicos legalmente autorizados, incluindo a regulamentação 
do IVDP, I. P., e o disposto no comunicado de vindima, devendo ser realizada no interior da RDD, 
sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º

2 — Experimentalmente, o IVDP, I. P., pode autorizar práticas enológicas que constituam um 
avanço e, comprovadamente, não prejudiquem a qualidade dos vinhos produzidos.

Artigo 16.º
Características analíticas e organoléticas

1 — Sem prejuízo do disposto nos capítulos seguintes, e da regulamentação do IVDP, I. P., 
os vinhos abrangidos pelo presente estatuto devem:

a) Do ponto de vista organolético, satisfazer os requisitos apropriados quanto à limpidez, cor, 
aroma e sabor, tal como reconhecidos pelas câmaras de provadores do IVDP, I. P.;

b) Em relação às restantes características, os vinhos devem obedecer à regulamentação do 
IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

2 — As câmaras de provadores e, na qualidade de órgãos de recurso, as juntas consultivas 
de provadores, obedecem à disciplina a estabelecer por regulamento do IVDP, I. P., a emitir no 
prazo de 180 dias.

3 — A realização das análises físicas, químicas, microbiológicas ou outras análises que se 
revelem necessárias, bem como a análise organolética, é da competência do IVDP, I. P., e constitui 
procedimento obrigatório com vista à certificação dos vinhos com direito às DO e IG da RDD.

4 — As deliberações das câmaras de provadores das quais não tenha havido recurso, as deli-
berações das juntas consultivas, bem como os boletins ou certificados de análises e os certificados 
de controlo de qualidade emitidos pelo IVDP, I. P., constituem documentos autênticos, fazendo prova 
plena dos resultados neles atestados.

CAPÍTULO II

Indicação geográfica «Duriense»

Artigo 17.º

Vinificação

Na elaboração do vinho com direito à IG «Duriense» são seguidos as práticas e os tratamentos 
enológicos legalmente autorizados.
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Artigo 18.º

Título alcoométrico

Os vinhos com direito à IG «Duriense» devem ter um título alcoométrico volúmico adquirido 
mínimo de 10 % vol.

Artigo 19.º

Menções tradicionais

1 — As menções tradicionais da IG «Duriense» e a sua disciplina constam de regulamento do 
IVDP, I. P., aprovado pelo conselho interprofissional, a emitir no prazo de 180 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são menções tradicionais da IG «Duriense», 
nomeadamente, as seguintes:

a) Novo;
b) «Colheita tardia» ou «late harvest»;
c) «Reserva ou «reserve»
d) «Colheita selecionada»;
e) «Grande reserva».

3 — Os critérios de apreciação sensorial das menções tradicionais são estabelecidos pelo 
IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

CAPÍTULO III

Denominação de origem «Douro»

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 20.º

Práticas e tratamentos enológicos

1 — Sem prejuízo do regime previsto no presente estatuto para o Moscatel do Douro e para 
os vinhos espumantes, os métodos de vinificação a observar na elaboração dos vinhos suscetíveis 
de obtenção da DO «Douro» são os legalmente previstos.

2 — Quando as condições climáticas da região o justifiquem, podem ser excecionalmente 
autorizadas pelo IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional, as seguintes práticas eno-
lógicas:

a) Aumento do título alcoométrico volúmico natural, através da adição de mosto de uvas con-
centrado retificado, ou de mosto de uvas concentrado proveniente da RDD;

b) Concentração parcial de mostos oriundos da RDD nos termos dos métodos legalmente 
autorizados e cumprindo as características legalmente estabelecidas.

Artigo 21.º

Título alcoométrico

Os vinhos têm de apresentar um título alcoométrico volúmico adquirido mínimo de:

a) Vinhos brancos e rosados — 10,5 % vol;
b) Vinhos tintos — 11 % vol.
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Artigo 22.º

Estágio

O estágio dos vinhos é definido em regulamento do IVDP, I. P., aprovado pelo conselho 
interprofissional, a emitir no prazo de 180 dias.

Artigo 23.º

Menções tradicionais

1 — As menções tradicionais da DO «Douro», e sua disciplina, constam de regulamento do 
IVDP, I. P., aprovado pelo conselho interprofissional, a emitir no prazo de 180 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são menções tradicionais da DO «Douro», 
nomeadamente, as seguintes:

a) «Novo»;
b) «Colheita tardia» ou «late harvest»;
c) «Reserva» ou «reserve»;
d) «Grande reserva»;
e) «Colheita selecionada»;
f) «Reserva especial».

3 — Os critérios de apreciação sensorial das menções tradicionais são estabelecidos pelo 
IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

SECÇÃO II

Moscatel do Douro

Artigo 24.º

Aguardente de origem vitícola

A quantidade de aguardente de origem vitícola destinada a interromper a fermentação, de 
acordo com o grau de doçura desejado, é fixada anualmente no comunicado de vindima.

Artigo 25.º

Título alcoométrico

O Moscatel do Douro deve apresentar um título alcoométrico volúmico adquirido mínimo de 
16,5 % vol. e máximo de 22,0 % vol.

Artigo 26.º

Menções tradicionais

1 — As menções tradicionais do vinho licoroso Moscatel do Douro e a sua disciplina 
constam de regulamento do IVDP, I. P., aprovado pelo conselho interprofissional, a emitir no 
prazo de 180 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são menções tradicionais do vinho licoroso 
Moscatel do Douro, nomeadamente, as seguintes:

a) «Reserva» ou «reserve»;
b) «10 anos de idade», «20 anos de idade», «30 anos de idade», «mais de 40 anos de idade»;
c) Indicação do ano de colheita.
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3 — Os critérios de apreciação sensorial das menções tradicionais são estabelecidos pelo 
IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

SECÇÃO III

Vinho espumante

Artigo 27.º

Elaboração

1 — O vinho espumante com direito à DO «Douro» deve obedecer aos seguintes requisitos:

a) O vinho de base utilizado na sua elaboração deve ser um vinho apto a ser reconhecido 
como um vinho DO «Douro» em todas as suas características;

b) Apresentar um título alcoométrico volúmico adquirido mínimo de 11 % vol. antes da adição 
do licor de expedição;

c) A segunda fermentação alcoólica é obrigatoriamente realizada em garrafa.

2 — A duração do processo de elaboração dos vinhos espumantes é contada a partir da se-
gunda fermentação alcoólica, não podendo ser inferior a nove meses.

Artigo 28.º

Menções tradicionais

1 — As menções tradicionais do vinho espumante com direito à DO «Douro» e sua disciplina 
constam de regulamento do IVDP, I. P., aprovado pelo conselho interprofissional, a emitir no prazo 
de 180 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são menções tradicionais do vinho espu-
mante com direito à DO «Douro», nomeadamente, as seguintes:

a) «Branco de uvas brancas»;
b) «Reserva» ou «reserve»;
c) «Super -reserva» ou «extra -reserva»;
d) «Velha reserva» ou «grande reserva»;
e) «Colheita selecionada».

3 — Os critérios de apreciação sensorial das menções tradicionais são estabelecidos pelo 
IVDP, I. P., ouvido pelo conselho interprofissional.

SECÇÃO IV

Aguardente vínica

Artigo 29.º

Elaboração

1 — A produção de aguardentes vínicas com direito à DO «Douro» deve resultar da destilação 
de vinho proveniente da RDD.

2 — A DO «Douro» atribuída às aguardentes vínicas só pode ser utilizada para designar esse 
produto desde que associada à menção «Aguardente de vinho».

3 — As características físicas, químicas e organoléticas devem cumprir as disposições legais 
aplicáveis.
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CAPÍTULO IV

Denominação de origem «Porto»

Artigo 30.º

Práticas e tratamentos enológicos

1 — A elaboração do vinho do Porto deve respeitar os métodos e práticas enológicas legalmente 
autorizados, incluindo a regulamentação do IVDP, I. P., e o disposto no comunicado de vindima, 
devendo ser realizada no interior da RDD.

2 — É permitida a concentração parcial de mostos oriundos da RDD nos termos dos métodos 
legalmente autorizados e cumprindo as características legalmente estabelecidas.

3 — A quantidade de aguardente de origem vitícola destinada a interromper a fermentação, de 
acordo com o grau de doçura desejado, é fixada anualmente no comunicado de vindima.

Artigo 31.º

Características analíticas

1 — O título alcoométrico volúmico potencial natural médio dos mostos é no mínimo de 11 % vol.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o vinho do Porto apresenta um título 

alcoométrico volúmico adquirido compreendido entre 19 % vol. e 22 % vol.
3 — O vinho do Porto com as menções tradicionais tawny, ruby, branco ou white e rosé não 

integrados nas categorias especiais de vinho do Porto pode ter, no mínimo, 18 % vol.
4 — O vinho do Porto branco leve seco pode ter, no mínimo, 16,5 % vol.

Artigo 32.º

Estágio

1 — O vinho tem o estágio mínimo legalmente estabelecido, competindo ao IVDP, I. P., o 
controlo desta idade média mínima e da qualidade mínima dos vinhos.

2 — É admitida a mistura de vinhos entre si ou com aguardente de origem vitícola, tradi-
cionalmente designada lotação, refresco, trasfega e acerto de título alcoométrico por adição de 
aguardente de origem vitícola.

3 — As existências de vinhos devem encontrar -se armazenadas em vasilhas, nos termos da 
regulamentação do IVDP, I. P.

4 — As regras de conservação e envelhecimento constam de regulamentação do IVDP, I. P., 
aprovada pelo conselho interprofissional.

Artigo 33.º

Tipos e menções tradicionais

1 — Os tipos de vinhos do Porto, designadamente tawny, ruby, branco ou white e rosé ou 
rosado e as suas menções tradicionais, bem como a sua disciplina, constam de regulamento do 
IVDP, I. P., aprovado pelo conselho interprofissional, a emitir no prazo de 180 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são menções tradicionais a integrar nas 
categorias especiais de vinho do Porto, nomeadamente, as seguintes:

a) «Vintage»;
b) «Late Bottled Vintage» ou «LBV»;
c) Data de colheita ou «single year tawny/white»;
d) Indicação de idade ou «aged tawny/white»;
e) «Crusted»;
f) «Reserva» ou «reserve».
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3 — Os critérios de apreciação sensorial, em especial das menções tradicionais integradas 
nas categorias especiais, são estabelecidos pelo IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

Artigo 34.º
Atividade comercial

1 — Todas as pessoas singulares ou coletivas que se dediquem à venda de vinho do Porto 
ficam obrigadas a fazer a sua inscrição em registo apropriado existente no IVDP, I. P., e devem 
satisfazer as seguintes condições:

a) Possuir armazéns próprios ou adquirir, a qualquer título, capacidade de armazenagem no 
EG ou na RDD;

b) Possuir e manter uma existência permanente em quantidade não inferior à fixada por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da agricultura;

c) Submeter -se a todas as normas regulamentares do IVDP, I. P.;
d) Respeitar as regras de capacidade de vendas fixadas em função das existências registadas 

em seu nome no IVDP, I. P., nos termos do presente estatuto.

2 — O limite mínimo de existências fixado na alínea b) do número anterior não é exigível em 
relação aos proprietários que comercializem vinho engarrafado exclusivamente elaborado com 
uvas produzidas em propriedades suas.

Artigo 35.º
Capacidade de vendas inicial

1 — A capacidade de vendas em cada ano (n) das entidades referidas no artigo anterior é 
calculada em função das existências registadas em seu nome no IVDP, I. P., em 31 de dezembro 
do ano anterior (n - 1) e é fixada, para além do previsto no artigo 36.º, no quantitativo obtido pela 
adição dos quantitativos referidos nas alíneas seguintes:

a) Um terço dos vinhos de mais de um ano;
b) 30 % dos vinhos adquiridos ou elaborados na última vindima, desde que estes se situem 

entre um mínimo de 75 % e um máximo de 125 % das vendas efetuadas no ano anterior (n - 1);
c) 15 % dos vinhos adquiridos ou elaborados na última vindima, no caso de ser ultrapassado 

o máximo de 125 % referido na alínea anterior, na parte excedente a este limite;
d) A percentagem da fórmula A/B = 30/x, se os vinhos adquiridos ou elaborados na última 

vindima não atingirem 75 % das vendas efetuadas no ano anterior (n - 1), representando A os 
75 % que a firma deveria ter obtido, B a quantidade obtida e x a percentagem de capacidade que 
os vinhos obtidos atribuam.

2 — Por vinhos adquiridos ou elaborados entendem -se aqueles que satisfaçam os preceitos 
regulamentares estabelecidos pelo IVDP, I. P., ouvido o conselho interprofissional.

Artigo 36.º
Capacidade de vendas adquirida

1 — Os comerciantes podem, durante cada ano (n), adquirir capacidade de vendas pela compra 
à produção, incluindo a Casa do Douro, de vinhos generosos suscetíveis de obter a DO «Porto», 
os quais atribuem, conforme a idade, a seguinte capacidade de vendas:

a) Até 3 anos de idade — 20 %;
b) De mais de 3 e até 4 anos de idade — 40 %;
c) De mais de 4 e até 5 anos de idade — 60 %;
d) De mais de 5 e até 6 anos de idade — 80 %;
e) De mais de 6 anos de idade — 100 %.
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2 — Só podem beneficiar do disposto no presente artigo os comerciantes que em 31 de 
 dezembro do ano anterior (n - 1) tenham obtido vinhos em quantidade não inferior a 75 % das 
vendas efetuadas nesse ano (n - 1) ou que atinjam esse mínimo pela compra de vinhos que deem 
apenas 20 % de capacidade.

3 — O IVDP, I. P., pronuncia -se previamente sobre a qualidade e idade dos vinhos adquiridos 
à produção, verificando também se apresentam as características organoléticas adequadas ou 
suscetíveis de assim se tornarem mediante tratamento conveniente.

4 — Os vinhos em poder da produção ficam em regime de contas correntes no IVDP, I. P., de 
acordo com a legislação em vigor, para efeitos de controlo e confirmação de idade, se a merecerem.

Artigo 37.º

Cedências de vinho com capacidade de vendas

1 — São admitidas cedências de vinhos entre comerciantes acompanhadas da respetiva 
capacidade de vendas até ao limite de 20 % da capacidade de vendas do adquirente determinada 
nos termos do artigo 35.º

2 — Não são admitidas cedências de vinhos da vindima do próprio ano e do ano anterior à 
cedência.

3 — Só podem beneficiar do disposto no presente artigo os comerciantes que tenham cumprido 
a condição estabelecida no n.º 2 do artigo anterior.

4 — Os vinhos a serem cedidos têm de ser previamente submetidos à apreciação do IVDP, I. P., 
e devem estar em condições de lhe ser atribuída a DO «Porto».

Artigo 38.º

Liquidação

1 — O regime estabelecido nos artigos 35.º a 37.º do presente estatuto não é aplicável às 
entidades que se encontrem em regime de liquidação segundo as regras definidas pelo IVDP, I. P.

2 — Às entidades que entrarem em regime de liquidação deve o IVDP, I. P., recusar a sua reins-
crição, com a decorrente inibição do exercício daquela atividade pelo prazo de cinco anos, contando-
-se este do termo da liquidação.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 39.º

Instalações de armazenagem

1 — Sem prejuízo da legislação geral aplicável, todas as entidades que se dediquem à pro-
dução ou comercialização de vinhos e de outros produtos vitivinícolas abrangidos pelo presente 
estatuto, excluída a distribuição dos produtos engarrafados e a venda a retalho, são obrigadas a 
dispor de instalações de armazenagem inscritas, aprovadas e sujeitas ao controlo do IVDP, I. P., e 
nas quais devem manter registos atualizados nos termos a definir por este Instituto.

2 — Sem prejuízo da legislação em vigor e de normas a definir pelo IVDP, I. P., todas as 
instalações de vinificação e armazenagem devem ser mantidas em boas condições de higiene e 
segurança, devendo todo o material ou produto enológico que entre em contacto com o vinho não 
provocar inquinação de natureza física ou química para além dos limites admitidos.

3 — Os depósitos com capacidade superior a 7 hl devem ostentar placas identificadoras do 
seu conteúdo e capacidade e, no que concerne à capacidade, cumprir os requisitos previstos na 
regulamentação aplicável ao controlo metrológico legal daqueles instrumentos de medição, nomea-
damente o Regulamento dos Reservatórios de Armazenamento de Instalação Fixa, aprovado pela 
Portaria n.º 1541/2007, de 6 de dezembro.
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4 — Sempre que nas mesmas instalações sejam elaborados vinhos ou produtos vínicos com 
as duas DO e ou com IG, todos da RDD, o IVDP, I. P., estabelece as condições em que deve de-
correr a respetiva vinificação.

5 — Em caso de coexistência dos diferentes produtos abrangidos pelo presente estatuto numa 
mesma instalação, os mesmos devem ser armazenados em recipientes devidamente identificados, 
permitindo um controlo fácil e eficiente.

Artigo 40.º

Uvas, mostos, vinhos, produtos vínicos ou afins não provenientes da RDD ou do EG

1 — Salvo autorização do IVDP, I. P., e sem prejuízo da legislação aplicável à uva de mesa 
e ao consagrado no presente estatuto quanto aos mostos, é proibida a entrada na RDD ou no EG 
de uvas e mostos.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 9 do artigo 4.º, todos os vinhos e produtos vínicos ou 
afins não abrangidos pelo presente estatuto apenas podem entrar ou encontrar -se na RDD ou no 
EG mediante prévia autorização do IVDP, I. P., ficando sujeitos a um regime de contas correntes, 
sendo escrituradas pelo IVDP, I. P., todas as entradas e saídas de cada produto, estando ainda to-
dos aqueles que os detenham obrigados a cumprir a regulamentação a emitir pelo referido instituto.

3 — Aos vinhos e produtos vínicos ou afins abrangidos pelo presente artigo aplica -se, nos 
termos a regulamentar pelo IVDP, I. P., o disposto no n.º 5 do artigo anterior.

Artigo 41.º

Circulação e documentação de acompanhamento

Os vinhos e produtos vínicos a que se refere o presente estatuto só podem ser postos em cir-
culação e comercializados desde que sejam acompanhados da necessária documentação oficial.

Artigo 42.º

Engarrafamento e rotulagem

1 — O engarrafamento e acondicionamento para venda ou introdução no consumo de vinhos 
e produtos vínicos a que se refere o presente estatuto, bem como a respetiva rotulagem, só podem 
efetuar -se após aprovação dos referidos produtos e da sua rotulagem pelo IVDP, I. P.

2 — É proibida a saída a granel de vinho do Porto e de vinho do Douro para o exterior da RDD 
e do EG, ficando proibida a saída desses produtos quando não hajam sido previamente engarra-
fados no interior dessas zonas geográficas.

3 — No caso da DO «Douro», e cumpridas as garantias de defesa, certificação, controlo, 
proteção e prestígio da DO, o IVDP, I. P., pode autorizar o engarrafamento fora das áreas geográ-
ficas referidas no número anterior, desde que as entidades em causa à data de 26 de novembro 
de 2003 já engarrafassem fora daquelas zonas, ficando sujeitas a um regime especial de controlo 
nos termos a definir pelo IVDP, I. P.

4 — Sem prejuízo da legislação aplicável, a rotulagem a utilizar nos vinhos e produtos vínicos 
abrangidos pelo presente estatuto tem de cumprir a regulamentação do IVDP, I. P.

5 — A marca utilizada na designação e apresentação de vinhos com DO «Porto» ou «Douro» 
não pode ser usada na designação, apresentação, rotulagem e publicidade, por qualquer forma, 
de vinhos ou bebidas alcoólicas sem direito a DO ou IG.

6 — A marca utilizada na designação e apresentação de vinhos com DO «Porto» ou «Douro» 
só pode ser usada na designação, apresentação, rotulagem ou publicidade, por qualquer forma, de 
outros vinhos ou bebidas alcoólicas com direito a DO ou IG se a marca se apresentar no mesmo 
campo visual e com a mesma dimensão da DO ou IG.

7 — A natureza dos vedantes a utilizar no engarrafamento, o tipo e a dimensão da garrafa ou, 
no caso da DO «Douro» e da IG «Duriense», de outra forma de acondicionamento, são definidos 
pelo IVDP, I. P., e aprovados pelo conselho interprofissional.
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Artigo 43.º

Selos de garantia

1 — Os produtos abrangidos pelo presente estatuto só podem ser comercializados exibindo 
nos recipientes o respetivo selo de garantia, aprovado e emitido pelo IVDP, I. P., com modelos 
publicados na 2.ª série do Diário da República, e dimensões a estabelecer pelo IVDP, I. P., ouvido 
o conselho interprofissional.

2 — Os selos de garantia são numerados sequencialmente, para permitirem um adequado 
controlo de utilização, podendo ainda conter outras marcas de controlo, a definir pelo IVDP, I. P.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º do estatuto) 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 265/2020

de 16 de novembro

Sumário: A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM), fica autorizada, dentro do volume 
de emissão de moeda metálica aprovado pelo Banco Central Europeu, a cunhar e a 
comercializar as moedas correntes «Participação de Portugal nos Jogos Olímpicos de 
Tóquio 2020» e «Presidência do Conselho da UE».

Autoriza a Cunhagem e Comercialização das moedas correntes «Participação de Portugal nos Jogos
Olímpicos de Tóquio 2020» e «Presidência do Conselho da UE»

Em 2021, por força do adiamento provocado pelos efeitos da pandemia de COVID -19, terá lugar 
na cidade de Tóquio, a XXXII edição dos Jogos Olímpicos 2020, evento multidesportivo de grande 
importância a nível mundial que acolhe a participação da delegação portuguesa e de milhares de 
outros atletas, que justifica plenamente a emissão comemorativa de uma moeda corrente de € 2.

No primeiro semestre de 2021, Portugal irá presidir ao Conselho da União Europeia, acon-
tecimento político, de relevo a nível internacional, o qual constitui uma excelente oportunidade de 
afirmação do nosso país e que se pretende assinalar mediante a emissão comemorativa de uma 
moeda corrente de € 2.

As presentes emissões comemorativas de moedas correntes observam o disposto no Regu-
lamento (UE) n.º 651/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, e no 
Regulamento (UE) n.º 729/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2014.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e comercialização destas moedas correntes é 
ainda regulada pelo disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, alterado pelo artigo 82.º 
do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, nos aspetos não regulamentados por normas comu-
nitárias ou pela presente portaria.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, na redação 

introduzida pelo artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Tesouro, o seguinte:

Artigo 1.º

Aprovação da emissão

A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A. (INCM), fica autorizada, dentro do volume de 
emissão de moeda metálica aprovado pelo Banco Central Europeu, a cunhar, no ano de 2021, 
duas emissões comemorativas da moeda corrente de € 2 e a proceder à comercialização das cor-
respondentes moedas com acabamento especial:

a) Uma emissão comemorativa da moeda corrente designada «Participação de Portugal nos 
Jogos Olímpicos de Tóquio 2020»;

b) Uma emissão comemorativa da moeda corrente designada «Presidência do Conselho da UE».

Artigo 2.º

Características e outros elementos da cunhagem

1 — As características visuais da emissão comemorativa das moedas correntes referidas no 
artigo anterior são as seguintes:

a) Na face comum de ambas as moedas é utilizado o desenho europeu constante da Comu-
nicação da Comissão Europeia n.º 2006/C225/05, publicada no Jornal Oficial da União Europeia, 
de 19 de setembro de 2006;
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b) Na face nacional da moeda designada «Participação de Portugal nos Jogos Olímpicos de 
Tóquio 2020», ocupando todo o campo central, uma representação estilizada do autor do sím-
bolo do Comité Olímpico de Portugal circundado pela legenda «Portugal nos Jogos Olímpicos 
de Tóquio’20 2021», encontrando -se do lado esquerdo a legenda «Casa da Moeda» seguida da 
indicação do autor, e a envolver todo o desenho as 12 estrelas que representam a União Europeia, 
dispostas em forma circular;

c) Na face nacional da moeda designada «Presidência do Conselho da UE», ocupando todo o 
campo central da moeda surge a representação da ligação entre a capital de Portugal e as outras 
capitais europeias através do desenho de um mapa de conexões, encontrando -se, no ponto de 
partida das linhas de conexão, a legenda «Presidência do Conselho da União Europeia Portugal 
2021», e do lado esquerdo a legenda «Casa da Moeda» e a indicação do autor; envolvendo todo 
o desenho, encontram -se as 12 estrelas que representam a União Europeia, dispostas em forma 
circular.

2 — São aprovados os desenhos das faces nacionais das emissões comemorativas das 
moedas correntes referidas no artigo anterior, os quais constam do anexo à presente portaria, da 
qual fazem parte integrante.

3 — As moedas produzidas ao abrigo da presente portaria são cunhadas com acabamento 
normal e com acabamento especial, podendo ser do tipo «Brilhantes não circuladas» (BNC) e do tipo 
«Provas numismáticas» (proof), de acordo com o fixado no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 246/2007, 
de 26 de junho.

4 — As moedas com acabamento especial são devidamente protegidas e apresentadas em 
embalagens próprias.

Artigo 3.º

Limite das emissões

O limite de emissão comemorativa de cada uma das moedas correntes a que se refere o 
artigo 1.º é de € 1 020 000, e a INCM, dentro deste limite, é autorizada a cunhar até 5000 moedas 
com acabamento especial do tipo «Brilhantes não circuladas» (BNC) e até 5000 moedas com 
acabamento especial do tipo «Provas numismáticas» (proof).

Artigo 4.º

Afetação das receitas

O diferencial entre os custos de produção e o valor facial da moeda «Jogos Olímpicos de 
Tóquio 2020», com acabamento normal, efetivamente colocadas junto do público pelo respetivo 
valor facial, é afeto ao Comité Olímpico de Portugal, ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 246/2007, de 26 de junho.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Tesouro, Miguel Jorge de Campos Cruz, em 9 de novembro de 2020. 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/A

Sumário: Regulamenta na Região Autónoma dos Açores a imposição transitória da obrigatorie-
dade do uso de máscara em espaços públicos aprovada pela Lei n.º 62 -A/2020, de 27 
de outubro.

Regulamenta na Região Autónoma dos Açores a imposição transitória da obrigatoriedade do uso de máscara 
em espaços públicos aprovada pela Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro

A Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro, determina, a título excecional, a obrigatoriedade do uso 
de máscara para o acesso, circulação ou permanência nos espaços e vias públicas.

No artigo 8.º da Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro, estatui -se que esta se aplica nas regiões 
autónomas, com as devidas adaptações, atendendo às especificidades regionais, mediante decreto 
do respetivo Governo Regional.

Atendendo à situação epidemiológica na Região e considerando a importância de serem 
implementadas medidas que visem limitar a propagação da doença COVID -19, protegendo a da 
população.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa, do artigo 41.º e da alínea d) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, e do artigo 8.º da Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro, o Governo 
Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro, que determina, a título excecional, a obrigatoriedade do 
uso de máscara para o acesso, circulação ou permanência nos espaços e vias públicas, aplica -se 
na Região Autónoma dos Açores, com as adaptações constantes do presente diploma.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade do uso de máscara na Região Autónoma dos Açores

1 — É obrigatório o uso de máscara por pessoas com idade a partir dos 10 anos para o 
acesso, circulação ou permanência nos espaços e vias públicas na Região Autónoma dos Açores, 
sempre que o distanciamento físico recomendado pelas autoridades de saúde regionais se mostre 
impraticável.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é dispensada:

a) Mediante a apresentação:

i) De atestado médico de incapacidade multiúsos ou de declaração médica, no caso de se 
tratar de pessoas com deficiência cognitiva, do desenvolvimento e perturbações psíquicas;

ii) De declaração médica que ateste que a condição clínica da pessoa não se coaduna com 
o uso de máscaras;

b) Quando o uso de máscara seja incompatível com a natureza das atividades que as pessoas 
se encontrem a realizar;

c) Em relação a pessoas que integrem o mesmo agregado familiar, quando não se encontrem 
na proximidade de terceiros.
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Artigo 3.º
Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento da Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro, compete, na Região 
Autónoma dos Açores, às forças de segurança, à polícia municipal, às autoridades de saúde e à 
Inspeção Regional das Atividades Económicas.

Artigo 4.º
Contraordenações

O incumprimento da obrigação estabelecida no artigo 2.º constitui, ao abrigo do artigo 6.º da 
Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro, contraordenação nos termos previstos no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 28 -B/2020, de 26 de junho, na sua redação atual.

Artigo 5.º
Processamento das contraordenações

1 — O processamento das contraordenações compete à Direção Regional da Saúde.
2 — A aplicação das coimas compete ao Diretor Regional da Saúde, com a faculdade de de-

legação dessa competência nos dirigentes sob sua dependência hierárquica.

Artigo 6.º
Produto das coimas

1 — O produto das coimas reverte:

a) 70 %, para os cofres da Região Autónoma dos Açores;
b) 30 %, para as entidades fiscalizadoras.

2 — Sempre que entidades fiscalizadoras não tenham autonomia financeira, o produto das 
coimas aplicadas, reverte, na totalidade, para a Região Autónoma dos Açores.

3 — Quando não pagas, as coimas aplicadas em processos de contraordenação são cobradas 
coercivamente.

Artigo 7.º
Vigência

O presente diploma vigora enquanto vigorar a Lei n.º 62 -A/2020, de 27 de outubro.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 4 de novembro de 2020.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de novembro de 2020.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.

113730378 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2020/M

Sumário: Procede à terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/M, de 23 de 
junho.

Terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.os 10/2011/M, de 27 de abril, e 14/2012/M, de 9 de julho, 

que cria o Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM, e aprova em anexo a respetiva orgânica

O Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.os 10/2011/M, de 27 de abril, e 14/2012/M, de 9 de julho, procedeu à criação do 
Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM, adiante designado por IASAÚDE, IP -RAM, e aprovou 
em anexo a respetiva orgânica.

Com a constituição do XIII Governo da Região Autónoma da Madeira, e aprovação da res-
petiva organização e funcionamento através do Decreto Regulamentar Regional n.º 8 -A/2019/M, 
de 19 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 59/2019, de 5 de dezembro, e 
a consequente aprovação da orgânica da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, adiante 
designada por SRS, através do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2020/M, de 2 de janeiro, alte-
rado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2020/M, de 5 de maio, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 21/2020, de 26 de maio, prevê -se a reestruturação da orgânica e atribuições do 
IASAÚDE, IP -RAM, em face da criação da Direção Regional da Saúde, nos termos da qual deixam 
de ser acometidas àquele instituto as atribuições em matéria de planeamento, saúde pública e 
do exercício dos poderes de autoridade de saúde. Impõe -se, assim, prover à sua reestruturação 
normativa.

A presente alteração estatutária envolve, igualmente, um esforço de racionalização funcio-
nal e de modernização e simplificação administrativa, de molde a conceder maior qualidade aos 
serviços e melhor utilização dos seus recursos humanos e o proficiente exercício das respetivas 
atribuições.

Por sua vez, aproveita -se o ensejo para atualizar a nomenclatura e as referências legais a 
departamentos governamentais, órgãos e serviços constantes da orgânica do IASAÚDE, IP -RAM, 
adaptando -os à realidade vigente.

Foram observados os procedimentos de auscultação decorrentes da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portu-
guesa, na alínea i) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea qq) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e no n.º 2 
do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua redação 
atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/M, 
de 23 de junho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 10/2011/M, de 27 de abril, e 
14/2012/M, de 9 de julho, que criou o Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM, e aprovou em 
anexo a respetiva orgânica.
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Artigo 2.º

Alterações à orgânica do IASAÚDE, IP -RAM

São alterados os artigos 1.º, 3.º, 5.º, 6.º, 8.º, 13.º e 14.º do anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.º 10/2011/M, de 
27 de abril, e 14/2012/M, de 9 de julho, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — O Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM, abreviadamente designado por IASAÚDE, 
IP -RAM, é um instituto público integrado na administração indireta da Região, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e património próprio.

2 — O IASAÚDE, IP -RAM, prossegue atribuições da Secretaria Regional de Saúde e Proteção 
Civil (SRS), sob superintendência e tutela do respetivo Secretário Regional.

3 — [...].

Artigo 3.º

[...]

1 — O IASAÚDE, IP -RAM, tem por missão assegurar a gestão dos recursos financeiros, 
humanos, da formação profissional, das instalações e equipamentos, dos sistemas e tecnologias 
de informação do Serviço Regional de Saúde e dos serviços da administração direta no domínio 
da SRS.

2 — [...]:

a) Coadjuvar a SRS na definição de políticas no domínio da contratação da prestação de 
cuidados de saúde no Sistema Regional de Saúde e a respetiva normalização, regulamentação, 
acompanhamento, auditoria e inspeção;

b) Apoiar financeira e contratualmente a atividade da SRS na área da Saúde;
c) Coordenar, monitorizar e controlar as atividades da SRS para a gestão dos recursos 

financeiros afetos ao Serviço Regional de Saúde, designadamente estudar e propor modelos de 
financiamento do Serviço Regional de Saúde, definir normas e orientações sobre modalidades para 
obtenção, distribuição e aplicação dos recursos financeiros, bem como de avaliação de custos e 
definição de preços das instituições e serviços integrados no Serviço Regional de Saúde;

d) [Revogada.]
e) [Revogada.]
f) Coordenar e acompanhar a gestão da Rede Regional de Cuidados Continuados Integrados, 

em articulação com os demais organismos competentes;
g) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instrumentos de planeamento financeiro no Sistema 

Regional de Saúde;
h) Apoiar as atividades da SRS na definição e desenvolvimento de políticas de recursos 

humanos na saúde, designadamente, adaptando normas e orientações relativas a profissões, 
exercício profissional, registo de profissionais, bases de dados de recursos humanos, bem como 
realizar estudos conducentes à caracterização dos recursos humanos, das profissões e exercícios 
profissionais no setor da saúde;

i) Assegurar a prestação centralizada de atividades comuns nas áreas dos recursos humanos 
e financeiros para os serviços da SRS integrados na administração direta do Estado, bem como 
coordenar a formação profissional intersectorial para os organismos da SRS;

j) Coordenar o internato médico na Região, sem prejuízo das competências dos respetivos 
órgãos específicos, em articulação com as necessidades formativas do SESARAM, EPERAM, nos 
termos da lei;
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k) Coadjuvar a SRS na elaboração dos contratos -programa a celebrar com o SESARAM, 
EPERAM, e proceder à transferência dos recursos financeiros para esta entidade pública empre-
sarial, em conformidade com as dotações previstas no respetivo contrato -programa;

l) Efetuar o controlo da gestão através da avaliação continuada dos indicadores de desempenho 
e da prática das instituições e serviços do Sistema de Saúde, bem como desenvolver e implementar 
modelos de gestão de risco económico -financeiro para o Sistema de Saúde;

m) Coadjuvar a SRS na celebração, acompanhamento e revisão de acordos, protocolos e 
convenções com profissionais liberais e entidades privadas de saúde, com ou sem fins lucrativos, 
em articulação com o SESARAM, EPERAM, e a respetiva capacidade instalada;

n) [...];
o) Orientar e informar sobre os procedimentos e inscrições respeitantes ao subsistema da 

ADSE, no âmbito da administração regional autónoma da Madeira;
p) [...];
q) [Revogada.]
r) [Revogada.]
s) [Revogada.]
t) Apoiar as atividades da SRS na gestão da rede de instalações e equipamentos tendentes à 

melhoria e desenvolvimento equilibrado da rede no território regional, bem como elaborar a carta 
regional de instalações e equipamentos;

u) Apoiar a SRS na definição e normalização dos sistemas de informação e comunicação 
adaptados às necessidades do Sistema Regional de Saúde;

v) [Revogada.]
w) [Revogada.]
x) [Revogada.]
y) [Revogada.]

Artigo 5.º

[...]

1 — O conselho diretivo do IASAÚDE, IP -RAM, é composto por um presidente, coadjuvado 
por um vice -presidente e dois vogais, nos termos do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, equiparados, para 
todos os efeitos legais, a diretor regional e a subdiretores regionais, cargos de direção superior 
de 1.º e 2.º graus, respetivamente, a designar por despacho conjunto do Presidente do Governo 
Regional e do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil.

2 — [...]:

a) Dirigir a atividade do IASAÚDE, IP -RAM, e gerir os seus recursos humanos, materiais e 
financeiros, tendo em conta os instrumentos de gestão aprovados;

b) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade desenvolvida, designadamente, res-
ponsabilizando os diferentes serviços pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos 
resultados atingidos;

c) Praticar os demais atos necessários à prossecução das atribuições e ao exercício das 
competências do IASAÚDE, IP -RAM;

d) Emitir parecer sobre os orçamentos das instituições e serviços públicos prestadores de 
cuidados de saúde, bem como dos demais serviços da administração direta no domínio da SRS.

3 — Compete ao presidente do conselho diretivo do IASAÚDE, IP -RAM, exercer as compe-
tências previstas na lei para os presidentes dos conselhos diretivos, designadamente presidir às 
reuniões, orientar trabalhos, garantir a execução das respetivas deliberações, assegurar as relações 
com os órgãos da tutela e com os demais organismos públicos.

4 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo vice -presidente e, na 
sua falta, por um dos vogais.
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5 — O vice -presidente e os vogais exercem as competências que neles forem delegadas ou 
subdelegadas pelo presidente, com a faculdade de subdelegação.

Artigo 6.º

[...]

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e boa ges-
tão financeira e patrimonial do instituto, sendo designado por despacho dos membros do Governo 
Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, nos termos da Lei n.º 3/2004, de 15 
de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 8.º

[...]

A organização interna do IASAÚDE, IP -RAM, é a prevista nos respetivos estatutos, a aprovar 
por portaria conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças, 
da administração pública e da saúde.

Artigo 13.º

[...]

Os regulamentos internos necessários ao funcionamento do IASAÚDE, IP -RAM, são apro-
vados por despacho conjunto dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das 
finanças, da administração pública e da saúde, no prazo de 180 dias, a contar da data de entrada 
em vigor do presente diploma.

Artigo 14.º

[...]

No âmbito das suas atribuições, o IASAÚDE, IP -RAM, pode emitir instruções genéricas que 
vinculam as entidades do Serviço Regional de Saúde, bem como as que integram funcionalmente 
o sistema regional de saúde, designadamente de natureza privada.»

Artigo 3.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas d), e), q), r), s), v), w), x) e y) do n.º 2 do artigo 3.º do anexo ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 10/2011/M, de 27 de abril, e 14/2012/M, de 9 de julho, que aprova a orgânica do 
Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM.

Artigo 4.º

Republicação

É republicada, em anexo ao presente diploma e do qual faz parte integrante, a orgânica do 
Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM, aprovada em anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 22/2008/M, de 23 de junho, com as alterações introduzidas pelo presente diploma.



N.º 223 16 de novembro de 2020 Pág. 36

Diário da República, 1.ª série

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
15 de outubro de 2020.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

Assinado em 2 de novembro de 2020.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Orgânica do Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM

Artigo 1.º

Natureza

1 — O Instituto de Administração da Saúde, IP -RAM, abreviadamente designado por IASAÚDE, 
IP -RAM, é um instituto público integrado na administração indireta da Região, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e património próprio.

2 — O IASAÚDE, IP -RAM, prossegue atribuições da Secretaria Regional de Saúde e Proteção 
Civil (SRS), sob superintendência e tutela do respetivo Secretário Regional.

3 — O IASAÚDE, IP -RAM, rege -se pelo disposto no presente diploma e pelas normas aplicá-
veis do regime jurídico dos institutos públicos.

Artigo 2.º

Jurisdição territorial e sede

O IASAÚDE, IP -RAM, é um organismo com jurisdição sobre todo o território da Região e tem 
sede no Funchal.

Artigo 3.º

Missão e atribuições

1 — O IASAÚDE, IP -RAM, tem por missão assegurar a gestão dos recursos financeiros, 
humanos, da formação profissional, das instalações e equipamentos, dos sistemas e tecnologias 
de informação do Serviço Regional de Saúde e dos serviços da administração direta no domínio 
da SRS.

2 — Compete, em especial, ao IASAÚDE, IP -RAM:

a) Coadjuvar a SRS na definição de políticas no domínio da contratação da prestação de 
cuidados de saúde no Sistema Regional de Saúde e a respetiva normalização, regulamentação, 
acompanhamento, auditoria e inspeção;

b) Apoiar financeira e contratualmente a atividade da SRS na área da Saúde;
c) Coordenar, monitorizar e controlar as atividades da SRS para a gestão dos recursos 

financeiros afetos ao Serviço Regional de Saúde, designadamente estudar e propor modelos de 
financiamento do Serviço Regional de Saúde, definir normas e orientações sobre modalidades para 
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obtenção, distribuição e aplicação dos recursos financeiros, bem como de avaliação de custos e 
definição de preços das instituições e serviços integrados no Serviço Regional de Saúde;

d) [Revogada.]
e) [Revogada.]
f) Coordenar e acompanhar a gestão da Rede Regional de Cuidados Continuados Integrados, 

em articulação com os demais organismos competentes;
g) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instrumentos de planeamento financeiro no Sistema 

Regional de Saúde;
h) Apoiar as atividades da SRS na definição e desenvolvimento de políticas de recursos 

humanos na saúde, designadamente, adaptando normas e orientações relativas a profissões, 
exercício profissional, registo de profissionais, bases de dados de recursos humanos, bem como 
realizar estudos conducentes à caracterização dos recursos humanos, das profissões e exercícios 
profissionais no setor da saúde;

i) Assegurar a prestação centralizada de atividades comuns nas áreas dos recursos humanos 
e financeiros para os serviços da SRS integrados na administração direta do Estado, bem como 
coordenar a formação profissional intersectorial para os organismos da SRS;

j) Coordenar o internato médico na Região, sem prejuízo das competências dos respetivos 
órgãos específicos, em articulação com as necessidades formativas do SESARAM, EPERAM, nos 
termos da lei;

k) Coadjuvar a SRS na elaboração dos contratos -programa a celebrar com o SESARAM, 
EPERAM, e proceder à transferência dos recursos financeiros para esta entidade pública empre-
sarial, em conformidade com as dotações previstas no respetivo contrato -programa;

l) Efetuar o controlo da gestão através da avaliação continuada dos indicadores de desempenho 
e da prática das instituições e serviços do Sistema de Saúde, bem como desenvolver e implementar 
modelos de gestão de risco económico -financeiro para o Sistema de Saúde;

m) Coadjuvar a SRS na celebração, acompanhamento e revisão de acordos, protocolos e 
convenções com profissionais liberais e entidades privadas de saúde, com ou sem fins lucrativos, 
em articulação com o SESARAM, EPERAM, e a respetiva capacidade instalada;

n) Proceder à comparticipação, aos utentes, dos encargos resultantes da prestação de cuida-
dos de saúde ao abrigo designadamente de acordos, protocolos ou convenções celebradas com 
entidades privadas de saúde, nos termos dos regulamentos em vigor;

o) Orientar e informar sobre os procedimentos e inscrições respeitantes ao subsistema da 
ADSE, no âmbito da administração regional autónoma da Madeira;

p) Assegurar o regular funcionamento da junta médica da ADSE;
q) [Revogada.]
r) [Revogada.]
s) [Revogada.]
t) Apoiar as atividades da SRS na gestão da rede de instalações e equipamentos tendentes 

à melhoria e desenvolvimento equilibrado dessa rede no território regional, bem como elaborar a 
carta regional de instalações e equipamentos;

u) Apoiar a SRS na definição e normalização dos sistemas de informação e comunicação 
adaptados às necessidades do Sistema Regional de Saúde;

v) [Revogada.]
w) [Revogada.]
x) [Revogada.]
y) [Revogada.]

Artigo 4.º

Órgãos

São órgãos do IASAÚDE, IP -RAM:

a) O conselho diretivo;
b) [Revogada.]
c) O fiscal único.
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Artigo 5.º

O conselho diretivo

1 — O conselho diretivo do IASAÚDE, IP -RAM, é composto por um presidente, coadjuvado 
por um vice -presidente e dois vogais, nos termos do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, equiparados, para 
todos os efeitos legais, a diretor regional e a subdiretores regionais, cargos de direção superior 
de 1.º e 2.º graus, respetivamente, a designar por despacho conjunto do Presidente do Governo 
Regional e do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem cometidas por lei ou nele delegadas ou sub-
delegadas, compete ainda ao conselho diretivo, no âmbito da orientação e gestão do instituto:

a) Dirigir a atividade do IASAÚDE, IP -RAM, e gerir os seus recursos humanos, materiais e 
financeiros, tendo em conta os instrumentos de gestão aprovados;

b) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade desenvolvida, designadamente, res-
ponsabilizando os diferentes serviços pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos 
resultados atingidos;

c) Praticar os demais atos necessários à prossecução das atribuições e ao exercício das 
competências do IASAÚDE, IP -RAM;

d) Emitir parecer sobre os orçamentos das instituições e serviços públicos prestadores de 
cuidados de saúde, bem como dos demais serviços da administração direta no domínio da SRS.

3 — Compete ao presidente do conselho diretivo do IASAÚDE, IP -RAM, exercer as compe-
tências previstas na lei para os presidentes dos conselhos diretivos, designadamente presidir às 
reuniões, orientar trabalhos, garantir a execução das respetivas deliberações, assegurar as relações 
com os órgãos da tutela e com os demais organismos públicos.

4 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo vice -presidente e, na 
sua falta, por um dos vogais.

5 — O vice -presidente e os vogais exercem as competências que neles forem delegadas ou 
subdelegadas pelo presidente, com a faculdade de subdelegação.

Artigo 6.º

Fiscal único

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e boa ges-
tão financeira e patrimonial do instituto, sendo designado por despacho dos membros do Governo 
Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, nos termos da Lei n.º 3/2004, de 15 
de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 7.º

Conselho consultivo

[Revogado.]

Artigo 8.º

Organização interna

A organização interna do IASAÚDE, IP -RAM, é a prevista nos respetivos estatutos, a aprovar 
por portaria conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças, 
da administração pública e da saúde.
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Artigo 9.º

Regime do pessoal

Ao pessoal do IASAÚDE, IP -RAM, é aplicável o regime jurídico do contrato de trabalho em 
funções públicas.

Artigo 10.º

Receitas

1 — O IASAÚDE, IP -RAM, dispõe das receitas provenientes de dotações que lhe sejam atri-
buídas no Orçamento Regional, bem como das transferências para o serviço regional de saúde.

2 — O IASAÚDE, IP -RAM, dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) Os rendimentos dos bens próprios ou provenientes da sua atividade;
b) As taxas, emolumentos, multas, coimas ou outras cuja perceção lhe seja concedida por lei, 

regulamento ou contrato, nas respetivas percentagens legais;
c) Os reembolsos de valores indevidamente pagos e respetivos juros e comissões;
d) O produto da venda de bens e serviços;
e) Os subsídios, doações, heranças ou legados;
f) As comparticipações financeiras resultantes de fundos comunitários;
g) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou qualquer título lhe sejam atribuídas.

Artigo 11.º

Despesas

Constituem despesas do IASAÚDE, IP -RAM, as que resultem de encargos decorrentes da 
prossecução das respetivas atribuições, nomeadamente das comparticipações, aos utentes, dos 
encargos resultantes da prestação de cuidados de saúde e as transferências e pagamentos aos 
profissionais, serviços e estabelecimentos integrados no sistema regional de saúde.

Artigo 12.º

Património

[Revogado.]

Artigo 13.º

Regulamentos internos

Os regulamentos internos necessários ao funcionamento do IASAÚDE, IP -RAM, são apro-
vados por despacho conjunto dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das 
finanças, da administração pública e da saúde, no prazo de 180 dias, a contar da data de entrada 
em vigor do presente diploma.

Artigo 14.º

Vinculação normativa

No âmbito das suas atribuições, o IASAÚDE, IP -RAM, pode emitir instruções genéricas que 
vinculam as entidades do serviço regional de saúde, bem como as que integram funcionalmente o 
sistema regional de saúde, designadamente de natureza privada.
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